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Resumo: Este estudo teve como objetivo analisar as principais interações entre os construtos 
Comportamento de cidadania organizacional, confiança interpessoal e justiça organizacional, 
sob a perspectiva de colaboradores de uma cooperativa agrícola do Rio Grande do Sul. Para 
isso, foi conduzida uma pesquisa descritiva, de natureza quantitativa e delineamento tipo 
survey. O instrumento de coleta, aplicado a 330 colaboradores, foi composto pela Escala de 
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CCO para Trabalhadores do Conhecimento (CCO-TC), pela Medida de CI e pela Escala de 
Percepção da Justiça Organizacional (EPJO)..  Os achados indicam que a confiança nas 
lideranças favorece a manifestação de comportamentos proativos e voluntários em prol da 
organização. O estudo contribui ao evidenciar a importância das relações interpessoais e da 
percepção de justiça na promoção de comportamentos organizacionais positivos. Trata-se de 
uma investigação pioneira no contexto de cooperativas agropecuárias, com potencial para 
subsidiar práticas de gestão de pessoas e fomentar avanços teóricos sobre o tema no cenário 
nacional e internacional. 
 
Palavras-Chave: Comportamento de Cidadania Organizacional. Confiança Interpessoal. Justiça 
Organizacional. Cooperativas. Gestão de pessoas.  
 

Abstract: This study aimed to analyze the main interactions between the constructs 
Organizational Citizenship Behavior, Interpersonal Trust and Organizational Justice from 
the perspective of employees at an agricultural cooperative in the state of Rio Grande do 
Sul, Brazil. A descriptive, quantitative survey-based research design was employed. The 
data collection instrument, answered by 330 employees, comprised the Organizational 
Citizenship Behavior Scale for Knowledge Workers (OCB-TC), the Interpersonal Trust 
Measure (IT), and the Perceived Organizational Justice Scale (EPJO). This finding suggests 
that trust in leadership encourages proactive and voluntary behaviors that benefit the 
organization. The study contributes by highlighting the role of interpersonal relationships 
and justice perceptions in promoting positive organizational behaviors. It represents a 
pioneering effort within the context of agricultural cooperatives and offers valuable 
insights for human resource management practices and theoretical development at both 
national and international levels. 
Keywords: Organizational Citizenship Behavior. Interpersonal Trust. Organizational 
Justice. Cooperatives. People management. 

INTRODUÇÃO 

As relações no ambiente organizacional têm se tornado progressivamente mais 

complexas, exigindo das organizações não apenas estruturas eficientes, mas também relações 

interpessoais baseadas em confiança, justiça e cooperação (Malheiros et al., 2023; Rossato et 

al., 2024). Nesse cenário, destacam-se os Comportamentos de Cidadania Organizacional (CCO), 

definidos como condutas voluntárias dos colaboradores que, embora não formalmente 

exigidas, contribuem para o bom funcionamento da organização (Andrade et al., 2021; Organ; 

Ryan, 1995).  

Tais comportamentos extrapapéis ganham relevância especialmente em contextos 

marcados por incertezas, como o vivido durante a pandemia de COVID-19, quando novas 

dinâmicas de trabalho foram impostas de forma abrupta e exigiram dos profissionais 

adaptações rápidas, maior engajamento e colaboração (Costa, 2021; Wegner et al., 2024).  
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Entretanto, o engajamento em CCO não ocorre de forma espontânea ou isolada. Ele é 

influenciado por fatores do contexto social (Andrade et al., 2021), como a Confiança 

Interpessoal (CI) e a Justiça Organizacional (JO). A confiança entre colegas e líderes é um 

componente central para a construção de ambientes cooperativos (Luhmann, 2000; Mayer et 

al., 1995), uma vez que os arranjos de trabalho atuais pressupõem sua existência entre os 

indivíduos e entre estes e a organização (Andrade et al., 2021). Ambientes de trabalho com alta 

confiança são caracterizados pelo compartilhamento de responsabilidades, um senso de 

obrigação recíproca e menor incidência de controles rígidos. 

Já percepção de justiça nas decisões e relações laborais afeta diretamente o 

engajamento e o comprometimento dos colaboradores (Moorman, 1991; Rego, 2002). Assim, 

compreender como essas variáveis interagem se torna fundamental para a construção de 

organizações mais saudáveis e eficazes. e refere à percepção dos funcionários sobre como as 

organizações os tratam de forma justa (Rossato et al., 2024). 

A pandemia de COVID-19 também acentuou a importância dessas dimensões. O 

distanciamento social, a migração abrupta para o trabalho remoto e o aumento da instabilidade 

laboral intensificaram as demandas por relações de confiança e justiça, tornando ainda mais 

evidente a necessidade de compreender os fatores que favorecem comportamentos 

colaborativos (Alves et al., 2021; Costa et al., 2023). Nesse contexto, investigar a inter-relação 

entre CCO, CI e JO se mostra especialmente oportuno. 

Apesar da consolidação teórica sobre esses construtos, existem lacunas relevantes na 

literatura brasileira, sobretudo quanto à análise integrada entre CCO, CI e JO no contexto de 

organizações do setor cooperativo. Estudos anteriores indicam que tanto a confiança 

interpessoal quanto a percepção de justiça organizacional estão entre os antecedentes mais 

significativos do CCO (Singh; Srivastava, 2009; Yilmaz; Altinkurt, 2012), mas há escassez de 

pesquisas quantitativas que explorem essas interações de forma conjunta em realidades 

organizacionais específicas. 

Adicionalmente, as cooperativas exercem um papel relevante no desenvolvimento 

regional e na inclusão produtiva, especialmente em áreas rurais. No entanto, enfrentam 

desafios particulares, como processos de sucessão geracional, necessidade de modernização 

tecnológica e profissionalização da gestão. Nesses contextos, compreender os fatores que 

favorecem o comprometimento dos colaboradores e a consolidação de culturas 



4 
 

 
Visão | Caçador-SC | v. 14 | n. 2 | p. e3867e3867 | jul./dez. 2025 

organizacionais baseadas na confiança e na justiça torna-se estratégico para sua 

sustentabilidade (Dwiyanti et al., 2024; Gunawan; Anindita; Gunawan, 2023). 

Diante disso, este estudo tem como objetivo analisar as principais  interações entre os 

comportamentos de cidadania organizacional, a confiança interpessoal e a justiça 

organizacional, a partir da percepção de colaboradores de uma cooperativa agrícola do Rio 

Grande do Sul. Ao concentrar-se nesse tipo de organização, reconhecida por seus princípios de 

solidariedade, participação democrática e interesse coletivo, pretende-se contribuir com 

evidências empíricas que possam tanto aprofundar a compreensão teórica desses fenômenos 

quanto apoiar práticas organizacionais voltadas à promoção de ambientes laborais mais justos, 

confiáveis e colaborativos. 

REFERENCIAL TEORICO 

Os Comportamentos de Cidadania Organizacional são definidos como atitudes 

voluntárias que vão além das exigências formais do cargo, não sendo diretamente 

recompensadas, mas que favorecem o funcionamento eficaz da organização (Costa et al., 2023; 

Organ; Ryan, 1995; Rossato et al., 2024). Tais comportamentos incluem ajudar colegas, 

demonstrar lealdade, adotar uma postura construtiva frente a problemas e participar 

ativamente de questões organizacionais. As discussões pioneiras sobre o construto englobam 

os pilares organizacionais postulados por Barnard (1938) e Katz e Kahn (1978), que sinalizaram 

a necessidade de considerar uma gestão mais colaborativa e a importância dos indivíduos 

serem "cidadãos" no ambiente para a eficácia organizacional.  

Pesquisas indicam que o CCO está positivamente associado a indicadores como 

desempenho organizacional, qualidade no clima de trabalho e retenção de talentos (Costa et 

al., 2023; George; Brief, 1992; Podsakoff et al., 2009; Rossato et al., 2024; Setiawan; 

Sulistyowati; Sari, 2022). No entanto, tais comportamentos não emergem de forma 

espontânea; são influenciados por fatores contextuais, como percepções de justiça e relações 

de confiança no ambiente laboral (Andrade et al., 2021). 

Conforme a Teoria das Trocas Sociais (Blau, 1964), os indivíduos tendem a retribuir de 

forma positiva quando se sentem valorizados e tratados com justiça. Assim, o CCO pode ser 

compreendido como uma resposta a experiências interpessoais e organizacionais percebidas 

como justas e confiáveis (Elstad et al., 2013; Yang, 2023). O engajamento em CCO é, portanto, 
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um indicativo de reciprocidade organizacional. 

A confiança interpessoal é um componente essencial para a cooperação organizacional. 

No contexto de trabalho, refere-se à disposição de um indivíduo em aceitar a vulnerabilidade 

em relação a outro, com base na expectativa de comportamento não oportunista e respeitoso 

(Caddell; Nilchiani, 2023; Ding et al., 2010; Mayer; Davis; Schoorman, 1995). Essa confiança 

pode ser vertical (entre subordinado e supervisor) ou lateral (entre colegas de trabalho) 

(Guinot; Chiva; Puig, 2014). A CI é fundamental para o estabelecimento de relações entre os 

funcionários, fomentando a cooperação, a troca de conhecimento e a inovação (Costa et al., 

2023; Silva et al., 2025). 

Estudos demonstram que ambientes organizacionais com altos níveis de confiança 

interpessoal promovem maior colaboração, compartilhamento de informações, inovação e 

engajamento em comportamentos espontâneos voltados ao bem coletivo (Andrade et al., 

2021; Caddell; Nilchiani, 2023; Fukuyama, 1996; McAllister, 1995). Além disso, a confiança em 

líderes é particularmente influente: quando os supervisores são percebidos como íntegros e 

respeitosos, os colaboradores tendem a confiar também na organização (Costa et al., 2022; 

Levinson, 1965). 

A literatura também sugere que a confiança está fortemente ligada à justiça 

organizacional, sendo mediada pela percepção de tratamento justo nas relações de trabalho 

(Rego, 2002). Nesse sentido, a confiança interpessoal surge como um antecedente relevante 

para a manifestação do CCO. 

A Justiça Organizacional diz respeito à percepção dos colaboradores sobre o quão justas 

são as decisões, os procedimentos e os relacionamentos interpessoais no ambiente de trabalho 

(Martins; Euzebio; Beuren, 2023; Moorman, 1991; Rego, 2002). Essa percepção é 

multidimensional e geralmente dividida em três categorias, conforme o Quadro 1: 

Quadro 1 - Dimensões da justiça organizacional 

Dimensão da Justiça 
Organizacional 

Descrição Referência 

Justiça Distributiva 
Relacionada à percepção de equidade na distribuição de recompensas 

e recursos. 
Adams (1965) 

Justiça Processual 
Refere-se à percepção de justiça nos processos decisórios e nos 

critérios utilizados para alcançar os resultados. 
Thibaut ;Walker 

(1975) 

Justiça Interacional 
Diz respeito à forma como os indivíduos são tratados em termos de 

respeito, cortesia e consideração, especialmente por figuras de 
autoridade. 

(Rego,2002) 

Fonte: elaborado pelos autores 
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Diversos estudos apontam que a percepção de justiça influencia diretamente a 

confiança interpessoal e o engajamento em comportamentos de cidadania (Cropanzano et al., 

2007; Fonsêca; Dourado, 2023; Unterhitzenberger; Bryde, 2019). Por exemplo, colaboradores 

que percebem os procedimentos organizacionais como justos estão mais propensos a 

demonstrar lealdade, comprometimento e colaboração com os objetivos organizacionais 

(Senna, 2018; Zarife, 2016). 

Diante disso, a literatura aponta que tanto a confiança interpessoal quanto a justiça 

organizacional podem atuar como antecedentes do Comportamento de Cidadania 

Organizacional. No entanto, ainda são limitados os estudos que analisam essas relações de 

forma integrada e contextualizada em realidades organizacionais específicas, como o setor 

cooperativo. Este estudo busca justamente preencher essa lacuna, aprofundando a 

compreensão sobre como essas variáveis se inter-relacionam a partir da percepção de 

trabalhadores de uma cooperativa agrícola brasileira. 

MÉTODO 

Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa quantitativa, de natureza descritiva e 

com abordagem correlacional, com o objetivo de analisar as relações entre comportamentos 

de cidadania organizacional, confiança interpessoal e justiça organizacional. O delineamento 

utilizado foi o survey de corte transversal, apropriado para a coleta de dados em um único 

momento no tempo, permitindo examinar percepções e comportamentos em determinado 

contexto organizacional (Sampieri; Collado; Lucio, 1991). 

A pesquisa foi realizada com colaboradores de uma cooperativa agrícola localizada na 

região central do estado do Rio Grande do Sul, Brasil. A escolha dessa organização ocorreu por 

conveniência e acessibilidade, bem como pela relevância do setor cooperativo na economia 

regional, caracterizado por princípios de autogestão, cooperação e interesse coletivo. 

A população total da cooperativa é composta por aproximadamente 520 trabalhadores 

ativos, distribuídos em funções administrativas, operacionais e técnicas. A amostra foi não 

probabilística por conveniência, composta por 330 colaboradores, representando cerca de 63% 

do total de funcionários da organização. 

Os critérios de inclusão foram: ter vínculo ativo com a cooperativa no momento da 

coleta de dados e atuar na área administrativa, técnica ou operacional. A participação foi 
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voluntária e os dados foram coletados de forma anônima, respeitando os princípios éticos da 

pesquisa com seres humanos. 

A coleta de dados foi realizada por meio de questionário estruturado, composto por 

três escalas validadas no contexto brasileiro Comportamento de Cidadania Organizacional 

(CCO): escala de Dekas et al. (2013), validada por Andrade (2017), com 23 itens distribuídos em 

cinco dimensões: sustentabilidade do empregado, virtude cívica, participação social, voz e 

ajuda. Confiança Interpessoal (CI): escala baseada nos modelos de Nyhan (2000) e Oh e Park 

(2011), com adaptação e validação por Andrade (2017). A medida inclui 8 itens, divididos entre 

confiança nos colegas (4) e confiança no supervisor (4). Justiça Organizacional (JO): escala EPJO 

(Escala de Percepção de Justiça Organizacional) validada por Mendonça et al. (2003), com 20 

itens distribuídos entre as dimensões distributiva (6), processual (7) e interacional (7). 

As escalas utilizaram uma escala do tipo Likert de 5 pontos, variando de 1 (discordo 

totalmente) a 5 (concordo totalmente). Os dados foram coletados de forma presencial, durante 

o horário de trabalho, com a autorização da gestão da cooperativa. A análise dos dados foi 

realizada com o auxílio do software SPSS (Statistical Package for the Social Sciences), versão 

24.0. Para examinar as relações entre os construtos, foi aplicado o coeficiente de correlação de 

Pearson, considerando-se o nível de significância de 0,01. Essa técnica é adequada para 

verificar a força e direção das associações lineares (Hair et al., 2005). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A amostra do estudo foi composta por 330 colaboradores de uma cooperativa agrícola 

situada no estado do Rio Grande do Sul. Do total de participantes, 78,3% se identificaram com 

o gênero masculino e 21,7% com o gênero feminino. Em termos de escolaridade, a maioria 

declarou ter o ensino médio completo (41,8%), seguida por ensino superior completo (23,4%) 

e pós-graduação (15,8%). As demais categorias incluíram ensino fundamental (10,3%) e ensino 

médio incompleto (8,7%). 

A análise estatística foi conduzida com base no coeficiente de correlação de Pearson, 

com o intuito de verificar a força e a direção das associações entre os fatores de 

Comportamento de Cidadania Organizacional (CCO), Confiança Interpessoal (CI) e Justiça 

Organizacional (JO). As correlações significativas foram observadas em diferentes intensidades, 

classificadas conforme Pestana e Gageiro (2008): muito baixa (< 0,20), baixa (0,20–0,39), 
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moderada (0,40–0,69), alta (0,70–0,89) e muito alta (> 0,90). Tais resultados são apresentados 

na Tabela 1. 

Tabela 1 –Matriz de Correlação entre Cidadania Organizacional, Confiança Interpessoal e Justiça Organizacional 

Nota: *=significativa a 1%  
Fonte: Dados da pesquisa. 
Legenda: AS (Apoio aos colegas); VC (Virtude cívica); V (Voz); SE (Sustentabilidade do empregado); PS (Participação 
social); A (Ajuda); CS (Confiança no superior); CC (Confiança nos colegas); JI (Justiça interacional); JD (Justiça 
distributiva); JP (Justiça processual). 

 

Partindo da análise dos fatores que compõem o construto Comportamento de 

Cidadania Organizacional (CCO), destacados em verde na Tabela 1, observa-se que todos 

apresentam correlações positivas e significativas. O coeficiente mais elevado é o que se 

estabelece entre as dimensões Virtude Cívica e Voz (r=0,593), indicando uma associação de 

intensidade moderada. Esse resultado sugere que, quanto maior o envolvimento dos 

colaboradores com os assuntos organizacionais e a aceitação das responsabilidades que lhes 

são atribuídas, maior a propensão em manifestar sugestões relacionadas ao trabalho e aos 

procedimentos, bem como participar ativamente dos processos decisórios (Andrade et al., 

2021). 

A participação ativa dos colaboradores, sobretudo na forma de sugestões, tende a 

promover uma redução gradativa dos custos organizacionais (Katz; Kahn, 1978). Colaboradores 

que adotam comportamentos de cidadania organizacional demonstram preocupação com o 

Correlações VC V SE OS A CS CC JI JD JP 

AC 
** 

0,404 
** 

0,483 
** 

0,493 
** 

0,293 
** 

0,497 
** 

0,372 
** 

0,362 
** 

0,232 
** 

0,174 
** 

0,248 

VC  
** 

0,593 
** 

0,380 
** 

0,309 
** 

0,374 
** 

0,457 
** 

0,269 
** 

0,330 
** 

0,314 
** 

0,342 

V   
** 

0,379 
** 

0,335 
** 

0,439 
** 

0,425 
** 

0,340 
** 

0,325 
** 

0,226 
** 

0,272 

SE    
** 

0,209 
** 

0,427 
** 

0,373 
** 

0,353 
** 

0,321 
** 

0,221 
** 

0,213 

OS     
** 

0,293 
** 

0,236 
** 

0,297 
** 

0,210 
** 

0,243 
** 

0,205 

A      
** 

0,292 
** 

0,346 
** 

0,243 
** 

0,173 
** 

0,160 

CS       
** 

0,538 
** 

0,723 
** 

0,559 
** 

0,606 

CC        
** 

0,487 
** 

0,379 
** 

0,422 

JI         
** 

0,655 
** 

0,742 

JD          
** 

0,699 

JP           
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bem-estar coletivo e, ao contribuir com sugestões, beneficiam tanto a organização quanto a si 

mesmos (Andrade et al., 2021; Wegner et al., 2024). Além disso, evidências apontam que 

comportamentos organizacionais positivos estão relacionados à qualidade da comunicação 

interna. Kandlousi, Ali e Abdollahi (2010) observaram que, à medida que os colaboradores se 

sentem satisfeitos com os canais de comunicação, há maior acessibilidade para o diálogo com 

os colegas, o que favorece o aumento dos índices de CCO. 

Tais comportamentos contribuem para equipes mais solidárias, coesas e, 

consequentemente, mais eficazes (Dekas et al., 2013; Malheiros et al., 2023). O CCO pode ainda 

minimizar conflitos internos, reduzindo a necessidade de intervenção por parte dos gestores. 

Dessa forma, atitudes espontâneas, inovadoras e cooperativas estão associadas a melhores 

índices de desempenho organizacional (Malheiros et al., 2023; Podsakoff et al., 2014; Wegner 

et al., 2024). 

No que se refere ao construto da Confiança Interpessoal (CI), representado em amarelo 

na Tabela 1, os coeficientes também são positivos, com associação moderada (0,538), 

conforme classificação de Pestana e Gageiro (2008). Esse achado indica que, para os 

colaboradores da amostra, a confiança no supervisor está positivamente relacionada à 

confiança nos colegas (Costa et al., 2023). A confiança mútua é essencial para o 

estabelecimento da cooperação, sendo tão relevante quanto a percepção de que se é digno de 

confiança (Fukuyama, 1996). 

Essa relação evidencia o papel simbólico que os supervisores ocupam na representação 

da organização. Levinson (1965) introduz o conceito de personificação organizacional, ao 

afirmar que os agentes institucionais exercem influência significativa sobre os colaboradores 

que coordenam. Assim, a confiança no supervisor tende a se estender à organização como um 

todo (Costa et al., 2022). 

A Tabela 1 também destaca os fatores do construto justiça organizacional, sinalizados 

em laranja. Todos os fatores apresentam associações positivas, sendo o coeficiente mais alto 

identificado entre as dimensões Justiça Interacional e Justiça Processual (r=0,742), o que indica 

uma correlação de alta intensidade. Esse resultado sugere que os colaboradores percebem o 

tratamento das lideranças como justo quando reconhecem que os procedimentos utilizados 

para alcançar os resultados também o são. Desse modo, mesmo diante de resultados 

potencialmente desfavoráveis, há maior aceitação quando os meios são percebidos como 
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legítimos (Zarife, 2016). 

Essa discrepância sugere que, para os colaboradores da amostra, a qualidade do 

tratamento interpessoal e a percepção de justiça nos procedimentos são mais determinantes 

para a sua experiência organizacional do que a distribuição de recompensas em si. Assim, a 

forma como as decisões são tomadas e comunicadas e como os indivíduos são tratados no dia 

a dia tem um peso maior do que o que eles recebem em termos de resultados financeiros ou 

materiais. Este achado indica que um ambiente de trabalho respeitoso e processos 

transparentes podem, em certa medida, compensar ou mitigar insatisfações relacionadas à 

distribuição de recursos, reforçando a ideia de que a dignidade e o respeito no trabalho são 

motivadores intrínsecos relevantes. 

Quanto à interação entre os construtos CCO e CI, assinalada em azul na Tabela 1, 

observa-se correlação positiva, sendo o coeficiente mais expressivo aquele entre as dimensões 

Voz e Confiança no Supervisor (r=0,425). Isso indica que, quanto maior a confiança entre 

supervisor e subordinado, maior a probabilidade de o colaborador adotar comportamentos 

proativos e participativos, expressando sugestões e envolvimento com a organização (Costa et 

al., 2023). 

Segundo McAllister (1995), a confiança interpessoal baseia-se em componentes 

cognitivos e afetivos, refletindo a segurança que um indivíduo sente para agir em relação ao 

outro (Ding et al.,2010). Quando estabelecida, essa confiança reduz comportamentos 

oportunistas e tende a ser duradoura. Nesse sentido, a confiança no supervisor favorece o 

engajamento voluntário dos subordinados em atividades laborais (Dekas et al., 2013). A relação 

entre confiança e CCO é também destacada por Singh e Srivastava (2009), que identificaram 

que níveis elevados de confiança interpessoal estimulam comportamentos extrapapéis, 

impactando positivamente o desempenho individual e organizacional. Martins, Euzebio e 

Beuren (2023) observaram que a percepção de justiça organizacional impacta diretamente o 

desempenho no trabalho, mesmo em contextos com menor supervisão direta, como no home 

office, o que reforça o papel da justiça processual e interacional como suporte ao CCO. 

A relação entre CCO e Justiça Organizacional, destacada em rosa na Tabela 1, 

apresentou o valor mais expressivo entre Virtude Cívica e Justiça Processual (r=0,342). Esses 

dados indicam que os colaboradores tendem a demonstrar maior envolvimento com a 

organização quando percebem que os procedimentos são justos e coerentes. Estudos 
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anteriores confirmam que a justiça nos processos contribui para a satisfação organizacional e 

o aumento de comportamentos colaborativos (Al-Zu'bi, 2010; Rossato et al., 2023; Senna, 

2018). 

Cropanzano, Bowen e Gilliand (2007) reforçam que a justiça processual influencia 

diretamente a percepção que os indivíduos têm da organização. Quando os procedimentos são 

percebidos como justos, os colaboradores tendem a demonstrar maior lealdade e menor 

inclinação a agir contra os interesses organizacionais (Bobocel; Gosse, 2015; Simil, 2016). Isso 

reforça a Teoria das Trocas Sociais (Blau, 1964) de uma maneira específica: os colaboradores 

parecem "retribuir" à organização com comportamentos de cidadania não por causa de 

recompensas diretas (Justiça Distributiva), mas sim em resposta a um ambiente estruturado de 

forma justa e equitativa (Justiça Processual). A justiça, portanto, não é apenas uma condição 

passiva, mas um catalisador ativo para os comportamentos que sustentam a eficácia 

organizacional (Cropanzano; Bowen; Gilliland, 2007). 

Por fim, a relação entre CI e JO, ilustrada em cinza na Tabela 1, apresenta coeficientes 

que variam entre 0,215 e 0,723 abrangendo intensidades de baixas a altas. A correlação mais 

elevada é entre Confiança no Supervisor e Justiça Interacional (0,723), sugerindo que esses 

construtos apresentam comportamento semelhante, uma vez que ambos se relacionam à 

forma como superiores hierárquicos tratam seus subordinados. Nesse sentido, a justiça 

interacional avalia aspectos de respeito e qualidade da comunicação nas interações com figuras 

de autoridade (Rossato et al., 2023).  

Em outras palavras, quando os colaboradores percebem que seus supervisores 

demonstram cuidado e respeito, a responsabilidade com o trabalho tende a aumentar 

(Andrade et al., 2021). Da mesma forma, a percepção de justiça fomenta o desenvolvimento 

da confiança, criando um ambiente no qual os colaboradores sentem-se à vontade para 

expressar dificuldades e incertezas, mesmo em situações de risco (Rossato et al., 2024). 

O estudo de Mey, Werner e Theron (2014), realizado com colaboradores sul-africanos, 

confirma essa inter-relação. Os autores supracitados demonstram que a interação entre justiça 

e confiança fortalece o desenvolvimento de comportamentos de cidadania organizacional. 

Assim, quando os colaboradores percebem a organização como justa e equitativa, sobretudo 

na distribuição de recompensas, tendem a confiar mais na instituição. 

Ambientes organizacionais saudáveis, pautados em experiências positivas e 
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relacionamentos respeitosos, promovem vínculos mais estáveis e colaborativos (Rossato et al., 

2023). Em contrapartida, percepções de injustiça tendem a comprometer a convivência e o 

engajamento dos colaboradores, gerando conflitos e comportamentos defensivos (Paiva; Leite, 

2011). Nessas situações, a confiança entre colegas diminui, bem como a disposição para a 

realização de atividades proativas (Unterhitzenberger; Bryde, 2019). 

Diante dos achados, constata-se que as correlações entre os construtos Confiança 

Interpessoal, Justiça Organizacional e Comportamento de Cidadania Organizacional são 

predominantemente moderadas, evidenciando inter-relações consistentes entre eles. Tais 

resultados estão alinhados com pesquisas anteriores (Andrade et al., 2021; Costa et al., 2023), 

conforme representado na Figura 1, em que as correlações mais fortes identificadas no estudo 

concentram-se em três relações principais. 

Figura 1 - Principais correlações 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: elaborado pelos autores com base na pesquisa. 

 

A mais elevada foi observada entre as dimensões Justiça Interacional e Justiça 

Processual (r = 0,742), indicando que a percepção de um tratamento justo por parte dos 

supervisores está fortemente associada à avaliação de que os procedimentos adotados para 

alcançar os resultados também são justos.  Esse resultado evidencia que a avaliação do 

tratamento recebido e a avaliação da legitimidade dos procedimentos utilizados apresentam 

associação positiva, sugerindo coerência entre os dois construtos. 

A segunda maior correlação foi entre Confiança no Supervisor e Justiça Interacional (r= 

0,723). Esse achado sugere que, quanto mais os colaboradores percebem qualidade e respeito 
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no tratamento por parte de seus supervisores nas tarefas organizacionais, maior é o nível de 

confiança depositado nesses líderes. Portanto, um supervisor percebido como confiável e justo 

não apenas fortalece o vínculo vertical, mas também parece catalisar um ambiente onde a 

confiança entre colegas e os comportamentos proativos (como a Voz) podem florescer. A 

confiança, portanto, não é distribuída de maneira uniforme; ela irradia a partir da liderança. 

A terceira maior relação foi identificada entre as dimensões Virtude Cívica e Voz (r = 

0,593), revelando que, à medida que os colaboradores demonstram maior interesse e 

engajamento com a organização como um todo, tornam-se mais propensos a expressar 

sugestões e participar ativamente dos processos organizacionais. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este estudo teve como objetivo analisar as interações entre os Comportamentos de 

Cidadania Organizacional, a Confiança Interpessoal e a Justiça Organizacional na percepção de 

colaboradores de uma cooperativa agrícola localizada no sul do Brasil. Os resultados revelaram 

associações significativas entre esses construtos, com destaque para as relações entre a 

confiança nos supervisores e a manifestação de comportamentos colaborativos, bem como 

entre a percepção de justiça processual e atitudes de engajamento cívico. 

Do ponto de vista prático, os resultados reforçam a importância de estratégias 

organizacionais voltadas à construção de relações baseadas em respeito, equidade e confiança 

mútua. Organizações que desejam promover o CCO devem investir no desenvolvimento das 

lideranças, estimulando práticas de gestão mais transparentes e dialógicas. Além disso, 

políticas de justiça organizacional, que considerem tanto os processos decisórios quanto o 

tratamento interpessoal, tendem a fortalecer o engajamento dos colaboradores. 

Especificamente no contexto das cooperativas, cujos princípios fundantes envolvem 

solidariedade, autogestão e intercooperação, as variáveis analisadas ganham especial 

relevância. A confiança interpessoal e a justiça organizacional são elementos centrais para 

sustentar práticas participativas e o comprometimento coletivo com os objetivos institucionais. 

Assim, os resultados desta pesquisa podem contribuir não apenas para o aprimoramento da 

gestão interna da cooperativa analisada, mas também oferecer subsídios para outras 

organizações do setor que compartilham características semelhantes. 

Este estudo também apresenta limitações que devem ser reconhecidas. A amostra foi 
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composta por colaboradores de uma única organização, com seleção não probabilística, o que 

restringe a generalização dos resultados. Futuras pesquisas podem avançar no uso de 

delineamentos longitudinais e multimétodos, assim como ampliar a análise para diferentes 

tipos de cooperativas e setores econômicos. 

Apesar dessas limitações, o presente trabalho contribui para o avanço do conhecimento 

na área de comportamento organizacional ao oferecer evidências empíricas sobre as 

interações entre confiança, justiça e cidadania organizacional, com aplicação prática concreta 

em ambientes cooperativos. Ao destacar a relevância dos vínculos sociais e das percepções de 

equidade na construção de um ambiente de trabalho colaborativo, o estudo reafirma a 

importância de um olhar mais humano e relacional na gestão das organizações 

contemporâneas. 
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